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Análise de desempenho de sistema de indicadores
para o enfrentamento da violência intrafamiliar
e exploração sexual de crianças e adolescentes

Analysis of the performance of system indicators
for coping with family violence and the sexual exploitation
of children and adolescents

Resumo  Trata-se de uma revisão crítica, de na-
tureza descritiva-discursiva que teve como obje-
tivo analisar o desempenho metodológico de um
sistema de 41 indicadores construído em 2007,
em parceria com o Fundo das Nações Unidas para
a Infância voltado para o monitoramento e aná-
lises avaliativas da atuação dos municípios no
enfrentamento da violência intrafamiliar e ex-
ploração sexual de crianças e adolescentes. Na
avaliação, foram considerados os seguintes crité-
rios: validade, confiabilidade, sensibilidade, co-
municabilidade, relevância social e factibilidade
de obtenção de dados. Cada indicador foi analisa-
do individualmente, comparando-se os resulta-
dos de pesquisas em três cidades do estado do Rio
de Janeiro: Rio de Janeiro, Belford Roxo e São
Gonçalo. As dificuldades encontradas para a apli-
cação dos indicadores foram a falta de dados para
o seu cálculo e a baixa qualidade dos registros
institucionais. Apresenta-se o sistema revisado de
32 indicadores como ferramenta de gestão para a
avaliação e o monitoramento das estratégias mu-
nicipais para o enfrentamento destes tipos de vio-
lência quanto à prevenção; atenção às crianças e
familiares; qualificação de notificação e registro;
fortalecimento do sistema de garantia de direitos
e responsabilização dos agressores.
Palavras-chave  Indicadores, Violência domésti-
ca, Violência sexual, Crianças, Adolescentes

Abstract  A critical review of a descriptive/dis-
cursive nature was conducted to analyze the me-
thodological performance of a system of 41 indi-
cators created in 2007 in partnership with the
United Nations Fund for Children. It was geared
to the monitoring and analysis for evaluating the
performance of municipalities in addressing do-
mestic violence and the sexual exploitation of
children and adolescents. The following criteria
were considered in the evaluation: validity, reli-
ability, sensitivity, communication, social rele-
vance and feasibility of obtaining data. Each in-
dicator was analyzed individually, based on the
comparison of research results in three cities in
the state of Rio de Janeiro: Rio de Janeiro, Belford
Roxo and São Gonçalo.     The difficulties encoun-
tered in the application of the indicators were the
lack of data for their calculation and the low qua-
lity of institutional records. The article presents
the revised system of 32 indicators as a manage-
ment tool for the evaluation and monitoring of
municipal strategies for coping with family vio-
lence and the sexual exploitation of children and
adolescents. These included prevention, attenti-
on to children and family members, qualification
of notification and registration, bolstering the
rights assurance system and accountability for
perpetrators.
Key words  Indicators, Domestic violence, Sexu-
al violence, Children, Adolescents
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IntroduçãoIntroduçãoIntroduçãoIntroduçãoIntrodução

A demanda por indicadores para acompanha-
mento de realidades sociais e para avaliação e
monitoramento de políticas públicas torna-se
cada vez maior. No Brasil, a democratização e o
maior controle social de ações governamentais e
do uso de verbas públicas, além da profissiona-
lização da gestão do Estado, geram crescentes
demandas por análises padronizadas e objetivas
de mudanças ocorridas devido a uma interven-
ção (programa, projeto ou ação), ou mesmo
para o acompanhamento de certa situação pro-
blemática (epidemias, pobreza, desigualdade, vi-
olência, etc.)1-3.

Grosso modo, os indicadores se alinham a
dois propósitos convergentes: o de monitora-
mento da realidade social a fim de identificar as
prioridades para o investimento em políticas
públicas e o de avaliação e/ou monitoramento
das intervenções realizadas ou em curso3. Seu uso
pode ser amplamente disseminado e acompa-
nhado periodicamente pela sociedade, como o
Índice de Desenvolvimento Humano, Produto
Interno Bruto (PIB) per capita, o percentual de
famílias com rendimento per capita abaixo da
linha de pobreza, entre outros. Certos indicado-
res podem ser usados para comparação do de-
senvolvimento dos países, gerando ganhos ou
perdas secundárias quanto à credibilidade dos
governos em prover e sustentar tais conquistas.

Indicadores são parâmetros de análise que
buscam expressar de forma sintética e delimita-
da certa realidade sem, no entanto, esgotar todas
as suas facetas. Podem se destinar a aferir tanto
dimensões individuais como coletivas e servem
de medida ou forma de apreciação, direta ou in-
direta de um evento, situação, conceito, processo
ou condição, constituindo seus meios de verifi-
cação4,5. Constituem dimensões quantitativa ou
qualitativa, dotadas de significado social, usadas
para substituir, quantificar ou operacionalizar um
conceito social abstrato, que represente interesse
teórico ou programático2. São elos entre uma
dada teoria social e as evidências dos fenômenos
observados. Constituem recurso metodológico
que, ancorados em base empírica, traduz aspec-
to da realidade social ou sobre as mudanças que
estão se efetivando6.

Um bom indicador deve ser claro e conciso,
além de possuir as seguintes propriedades: 1)
validade: capacidade de traduzir fielmente o fe-
nômeno; 2) confiabilidade: qualidade das infor-
mações aferidas por dado indicador; 3) relevân-
cia social: pertinência diante da agenda de dis-

cussão política e social; 4) sensibilidade: capaci-
dade de refletir mudanças importantes se as con-
dições que afetam a dimensão social referida se
alteram; 5) especificidade: capacidade de refletir
alterações da dimensão de interesse do estudo;
6) inteligibilidade: transparência quanto à meto-
dologia de construção do indicador; 7) comuni-
cabilidade: grau de entendimento; 8) factibilida-
de de obtenção: possibilidade de execução, dispo-
nibilidade de dados e os custos que demanda; 9)
periodicidade: capacidade de ser atualizado peri-
odicamente a custos razoáveis; 10) desagregabili-
dade: possibilidade de ser amplamente desagre-
gável em termos geográficos, sociodemográficos
e socioeconômicos; 11) historicidade: disponibi-
lidade de séries históricas normalizadas sob a
mesma forma de medida para possibilitar com-
parações no tempo; 12) pactuação: fruto de acor-
dos entre quem os utilizará (grupos ou institui-
ções) e as agências que o empregarão para com-
parações nacionais e internacionais; e, 13) visibi-
lidade: possibilidade de acesso disseminado aos
dados, permitindo o controle social das institui-
ções e das políticas públicas2,5,7.

Há consenso de que é muito raro obter um
indicador capaz de reunir todos estes atributos3,5.
É preciso ponderar sobre os propósitos, os re-
cursos e quem utilizará o indicador. Entretanto,
na prática, a disponibilidade dos dados é condi-
ção excludente para o uso de qualquer indica-
dor6. A validade do indicador é outra qualidade
de destaque, afinal é fundamental saber se o indi-
cador traduz o indicando (o conceito em foco). A
confiabilidade dos dados também é apontada
como elemento decisório, bem como sua inteligi-
bilidade3.

A análise e o monitoramento de uma situação
social ou das formas de intervenção empregadas,
usualmente envolvem processos dinâmicos e não
lineares, trazendo o desafio de traduzir realidades
complexas5. Assim, raramente um único indica-
dor seria suficientemente abrangente e inclusivo
para conduzir este processo investigativo.

Um conjunto de indicadores, ou sistema de
indicadores, elencados em torno de determinado
propósito, tema ou aspecto específico da reali-
dade, busca minimizar as dificuldades que são
intrínsecas ao exercício de redução desta realida-
de aos seus aspectos mais substantivos, signifi-
cativos e estratégicos. Os índices, ou indicadores
compostos, também buscam ultrapassar os li-
mites do emprego isolado de um indicador.

Dessa forma, um sistema de indicadores pode
ser mais abrangente por extrair informações di-
versificadas, apresentando distintos aspectos de
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uma realidade. Todavia, se utilizados sem o res-
gate de contextos histórico e social donde emer-
giram tais dados, sem o confronto da ação dos
sujeitos, podem promover o reducionismo de
questões complexas e a reificação das medidas e
do aparato técnico6 .

Há poucos exemplos no que concerne a indi-
cadores e índices já testados e operacionalizados
que tratem as situações de violência contra cri-
anças e adolescentes e focalizem a análise de in-
tervenções realizadas para seu enfrentamento. Os
índices mais conhecidos (Índice de Vulnerabili-
dade Juvenil, Índice de Homicídios na Adoles-
cência e Índice de Bem-Estar Juvenil) se dedicam
a aferir vivências violentas e as situações de risco
e vulnerabilidade a estes agravos. A despeito de
constituir um grave problema de saúde pública
global8 e de estar na agenda dos movimentos glo-
bais por saúde9, a violência ainda carece de ferra-
mentas para seu monitoramento social.

Quando se trata de indicadores que visam a
análise avaliativa das ações públicas, as opções
são mais restritas já que estes geralmente são
produzidos para a avaliação de alguma política
pública específica. Um exemplo é o conjunto de
indicadores para a avaliação do Plano Nacional
de Enfrentamento da Violência Sexual contra
Crianças e Adolescentes que abrangem 53 indi-
cadores, distribuídos em seis dimensões (análise
de situação; mobilização e articulação; defesa e
responsabilização; atendimento; protagonismo
juvenil e prevenção)10.

Neste artigo apresentamos a análise do de-
sempenho metodológico de um sistema compos-
to por 41 indicadores, construídos em 2007, em
parceria com o Fundo das Nações Unidas para a
Infância (UNICEF) para apoiar o monitoramen-
to e as análises avaliativas da atuação dos gover-
nos municipais de centros urbanos no enfrenta-
mento da violência intrafamiliar e exploração
sexual de crianças e adolescentes11. Estes indica-
dores foram elaborados a partir de métodos par-
ticipativos, envolvendo sucessivas consultas a
especialistas de todos o país, tendo por base um
conjunto amplo de normativas nacionais vigen-
tes12. Os indicadores abordam a atuação de di-
versos setores governamentais, com especial des-
taque para atuação do setor saúde. No período
entre 2009 a 2011, com apoio do Conselho Naci-
onal de Desenvolvimento Científico e Tecnológi-
co (CNPq) e da Secretaria Nacional de Direitos
Humanos da Presidência da República, este sis-
tema de indicadores foi testado em duas pesqui-
sas realizadas em três municípios do RJ: Rio de
Janeiro13, São Gonçalo e Belford Roxo14.

Metodologia

O estudo constitui uma revisão crítica, de nature-
za descritiva-discursiva, alinhada à análise de pre-
cisão de instrumentos de produção e compilação
de dados de pesquisas avaliativas. A análise de pre-
cisão diz respeito ao exame da capacidade técnica
no que concerne à transmissão das informações
adequadas sobre as características que expressam
o mérito e a relevância do foco de atenção15.

Cada indicador foi analisado pelos critérios
de validade, confiabilidade, sensibilidade, comu-
nicabilidade, relevância social e factibilidade de
obtenção3.

Os indicadores foram dispostos em cinco ei-
xos, que abrangem iniciativas do campo da pro-
moção e prevenção; da atenção a crianças, ado-
lescentes e suas famílias em situação de violência;
do fortalecimento do sistema de garantia de di-
reitos; da notificação e qualidade do registro; e
da responsabilização dos autores de violências.
Sendo este último de caráter complementar no
sistema de indicadores, já que cabe à gestão esta-
dual, mas sendo esperada do gestor municipal a
articulação política necessária para a implanta-
ção destas ações.

Cada indicador foi analisado individualmen-
te, a partir da comparação dos resultados das
pesquisas em três cidades (Rio de Janeiro, Bel-
ford Roxo e São Gonçalo). As situações críticas
foram exemplificadas e problematizadas a luz dos
contextos institucionais locais onde os dados fo-
ram produzidos.

As duas pesquisas utilizadas como fonte de
dados13,14 foram aprovadas por Comitê de Ética
em Pesquisa.

O critério de factibilidade de obtenção de da-
dos foi decisivo para a eliminação de indicado-
res. Aqueles que perderam sua atualidade e ca-
pacidade discriminatória devido a mudanças de
atribuições institucionais definidas pelas políti-
cas públicas também foram eliminados.

Para os indicadores que apresentaram pro-
blemas de confiabilidade, comunicabilidade ou
validade, mas que mantinham a propriedade de
relevância social foram elaboradas propostas de
revisão.

Os resultados apresentados constituem o
consenso obtido pela triangulação da análise en-
tre dois observadores independentes16.

O foco da análise privilegiou os indicadores
que revelaram problemas de desempenho e aque-
les que foram revisados. Aqueles que tiveram
bom desempenho foram apenas citados, mas
não foram objeto de reflexão. Ao final é apresen-
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tado o conjunto de indicadores revisados e de
bom desempenho (Quadro 1).

Resultados

Eixo 1: Promoção de relações familiares e
 comunitárias protetoras e prevenção
da violência

Este eixo possui indicadores voltados para
dois focos: análise da consolidação de políticas
públicas municipais para a prevenção e enfren-
tamento da violência; e, avaliação da cobertura
das iniciativas e do investimento na capacitação
de profissionais do setor público, visando à iden-
tificação e prevenção da violência intrafamiliar e
da exploração sexual infanto-juvenil.

O eixo, composto originalmente por nove
indicadores, os quais apresentaram a maior pro-
porção com dificuldades de desempenho (seis –
67%), quer por problemas relacionados à facti-
bilidade de acesso aos dados, quer pela necessi-
dade de clareza em termos de sua redação (co-
municabilidade deficiente) ou por terem se mos-
trado restritos aos propósitos de análise (baixa
validade).

O indicador “Existência de Plano Municipal
de Prevenção da Violência” teve bom desempe-
nho quanto à disponibilidade e facilidade de aces-
so aos dados, mas pouca validade. O indicador
mostrou-se restrito, já que foi formulado com
base na normativa que dispõe sobre a estrutura
da Rede Nacional de Prevenção da Violência e
Promoção da Saúde e a implantação de Núcleos
de Prevenção à Violência em Estados e Municípi-
os, sendo a construção do Plano uma atribuição
do Núcleo prevista na Portaria MS/GM Nº 936
de 19/05/0417.

Ao ser aplicado, verificou-se que nenhuma
das cidades dispunha do Plano, apesar de duas
delas (Rio de Janeiro e Belford Roxo) terem o
Núcleo, o primeiro instaurado e o segundo em
fase inicial de implantação. Buscou-se então co-
nhecer se havia nos municípios algum outro vol-
tado para crianças e adolescentes em situação de
violência intrafamiliar e/ou abuso e exploração
sexual, ampliando-se a perspectiva original.

A análise das realidades locais demonstrou
iniciativas para a construção de um plano. No
Rio de Janeiro, a Comissão de Enfrentamento da
Violência Sexual conduziu a construção de um
plano aprovado em 2009 pelo Conselho Munici-
pal de Direitos da Criança e do Adolescente, mas
não promulgado. Em Belford Roxo havia o Pla-

no Operativo Local (POL) de Enfrentamento da
Violência Sexual Infanto-Juvenil, construído se-
gundo a metodologia do Programa Ações Inte-
gradas e Referenciais de Enfrentamento da Vio-
lência Sexual contra Crianças e Adolescentes
(PAIR), ainda que com foco exclusivo na violên-
cia sexual.

Ficou clara a necessidade de ampliar o reco-
nhecimento de iniciativas voltadas a construir,
pactuar, publicar e implantar planos voltados
para o enfrentamento da violência intrafamiliar
e da violência sexual.

Assim, ampliou-se o escopo do indicador: a)
de plano específico para a prevenção para um de
enfrentamento da violência contra crianças e ado-
lescentes; b) de plano restrito à atuação dos Nú-
cleos do setor Saúde, para qualquer âmbito da
ação governamental.

A partir desta argumentação o indicador foi
revisado e propõe-se nova redação para Existên-
cia de Plano Municipal de Enfrentamento das Vi-
olências contra Crianças e Adolescentes.

O indicador “Existência de diagnóstico reali-
zado pelo Núcleo de Prevenção de Acidentes e Vi-
olências sobre a situação da violência contra cri-
anças e adolescentes no município”, assim como
o anterior, estava condicionado à atuação do
Núcleo e, mesmo nos dois municípios que pos-
suíam este, não haviam realizado o diagnóstico.

Apesar de boa factibilidade de obtenção aos
dados e confiabilidade, o indicador demonstrou
baixa validade em traduzir o investimento em
produzir diagnósticos estratégicos para o plane-
jamento de ações municipais, entendendo-se a
necessidade de ampliar sua abrangência. Revista
sua redação sua enunciação passou para Exis-
tência de diagnóstico sobre a situação da violência
contra crianças e adolescentes.

O indicador “Existência de ações interseto-
riais governamentais para adoção de modos de
viver familiares e comunitários não violentos e
promotores de uma cultura de paz” foi pautado
pela Política Nacional de Redução de Morbimor-
talidade por Acidentes e Violências quando pos-
tula que “estados e municípios deverão realizar
ações sistemáticas de sensibilização para preven-
ção de acidentes e de violências, adequados à cul-
tura local”18. No entanto, sua aplicação se mos-
trou crítica quanto à confiabilidade e factibilida-
de, já que em nenhum dos municípios houve dis-
ponibilidade dos dados e para nenhuma das ini-
ciativas mencionadas havia informação exata
sobre a sua distribuição geográfica. Em geral, as
secretarias municipais não possuíam informa-
ções sobre as iniciativas existentes, dado que na

21 suely ok.pmd 5/3/2014, 12:28868



869
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 19(3):865-874, 2014

Eixo 1: Promoção de relações familiares e comunitárias protetoras e prevenção da violência.
1. Existência de Plano Municipal de Enfrentamento das Violências contra Crianças e Adolescentes.
2. Existência de diagnóstico sobre a situação das violências contra crianças e adolescentes.
3. Percentual de escolas públicas municipais com programas ou projetos propostos pela gestão
municipal que trabalhem a prevenção da violência sexual.
4. Existência da temática gênero nas políticas públicas municipais voltadas à prevenção da violência
intrafamiliar e exploração sexual de crianças e adolescentes.
5. Existência de Núcleo Municipal de Prevenção de Acidentes e Violências no âmbito da gestão
municipal de saúde.
6. Existência de iniciativas governamentais municipais para sensibilização e qualificação de
profissionais da rede de turismo para a prevenção da exploração sexual de crianças e adolescentes.

Eixo 2. Atenção a crianças e adolescentes em situação de violência intrafamiliar e exploração sexual
e aos seus familiares.

7. Existência de fluxo intersetorial para atendimento, encaminhamento e reinserção familiar de
crianças e adolescentes em situação de exploração sexual.
8. Existência de programa de acolhimento familiar ou iniciativas governamentais que contemplem a
Política de Atendimento para Guarda Subsidiada prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente.
9. Existência de unidade de acolhimento institucional que receba crianças e adolescentes em situação
de exploração sexual que se encontram sem referência familiar e/ou em situação de ameaça.
10. Percentual de unidades do Sistema Único de Saúde (SUS) que realizam o atendimento a crianças
e adolescentes em situação de abuso sexual.
11. Percentual de unidades do Sistema Único de Saúde (SUS) para o atendimento a crianças e
adolescentes em situação de violência intrafamiliar que realizam atendimento ao familiar autor de
violências.
12. Percentual de unidades do Sistema Único de Saúde (SUS) que ofertam a anticoncepção de
emergência hormonal (AEH) para o atendimento a vítimas de abuso sexual.
13. Percentual de unidades do Sistema Único de Saúde (SUS) para o atendimento a vítimas de abuso
sexual que façam oferta de profilaxia anti-HIV para crianças e adolescentes em situação não crônica
de abuso sexual.
14. Existência de fluxo de encaminhamento para unidade especializada, inclusive o Centro de
Referência de Imunobiológicos Especiais (CRIE), que ofereça imunoprofilaxia para hepatites virais
(vacina e imunoglobulina para hepatite B) em casos de abuso sexual.
15. Percentual de unidades do Sistema Único de Saúde (SUS) que realizam aborto legal nas situações
de abuso sexual.
16. Percentual de profissionais que atuam nos Centros de Referência Especializada de Assistência
Social (CREAS) capacitados para identificação, atenção, acompanhamento e encaminhamento e
reinserção familiar de crianças e adolescentes em situações de violência sexual.

Eixo 3. Garantia dos direitos das crianças e adolescentes em situação de violência intrafamiliar
e exploração sexual.

17. Existência de política municipal para o enfrentamento da exploração sexual.
18. Existência de Comissão Municipal para o Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil.
19. Existência de diagnóstico municipal sobre a situação da exploração sexual de crianças e adolescentes.
20. Existência das temáticas violência intrafamiliar e exploração sexual no plano de ação do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
21. Taxa de Conselhos Tutelares por habitantes do município.
22. Realização pela gestão municipal de capacitação para conselheiros tutelares, a cada novo mandato,
voltada para o atendimento de crianças e adolescentes em situação de violência intrafamiliar e
exploração sexual.
23. Percentual de Conselhos Tutelares com apoio de assessoramento técnico (*).

(*) Prestado por assistente social e/ou psicólogo.
24. Percentual de Conselhos Tutelares equipados adequadamente (*).

(*) Com telefone, fax, computador, transporte próprio, pessoal administrativo e acesso à Internet.
25. Percentual de Conselhos Tutelares que oferecem acesso adequado de atendimento (*).

(*) Que atendam em horário comercial e que divulguem número de celular (ou alternativa de
localização) para o plantão noturno e dos fins de semana.

Quadro 1. Indicadores do enfrentamento municipal de violências contra crianças e adolescentes após
análise de desempenho.

continua
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Eixo 4. Qualificação do registro e notificação de violência intrafamiliar e exploração sexual de
crianças e adolescentes.

26. Percentual de Conselhos Tutelares com recursos materiais (*) e equipe capacitada para sistematizar
e analisar as comunicações de violências contra criança e adolescente.

(*) Computador, impressora, acesso à Internet, linha telefônica, aparelho de fax e mobiliário
adequado.

27. Percentual de Conselhos Tutelares que alimentam o Sistema de Informação para Infância e
Adolescência (SIPIA).
28. Existência de instrumentos padronizados nas unidades das secretarias municipais (Saúde,
Educação e Assistência Social) para a notificação/comunicação de situações de violência intrafamiliar
e exploração sexual.
29. Existência da variável raça/cor no(s) instrumento(s) de notificação/comunicação de violência
intrafamiliar e de exploração sexual adotado(s) pelas secretarias municipais (segundo padrão IBGE).
30. Existência de recursos materiais (*) e equipe capacitada nas secretarias municipais (Saúde,
Educação e Assistência Social) para sistematização e análise de dados de notificações/comunicações de
violência intrafamiliar e exploração sexual.

(*) Computador, impressora, acesso à Internet, linha telefônica, aparelho de fax e mobiliário
adequado.

Eixo 5. Responsabilização dos autores de violência intrafamiliar e exploração sexual contra crianças
e adolescentes.

31. Existência de varas especializadas e com atribuição exclusiva para processar e julgar crimes contra
crianças e adolescentes.
32. Número de delegacias especializadas e com atribuição exclusiva de atendimento a crianças e
adolescentes vítimas.

Quadro 1. continuação

perspectiva de descentralização administrativas
por distritos e/ou áreas programáticas de plane-
jamento, nem todas as iniciativas locais eram re-
portadas à instância central.

Além disso, o indicador demonstrou aspec-
tos relativos à comunicabilidade, pois havia falta
de clareza de termos como a “adoção de modos
de viver familiares e comunitários não violentos
e promotores de uma cultura de paz”, que rece-
beu diversas interpretações. Sendo assim, este
indicador foi reprovado na análise.

Sobre o indicador “Percentual de escolas pú-
blicas municipais com ações de prevenção à ex-
ploração sexual”, um município (Belford Roxo)
informou que estava em curso a sensibilização
de todas as unidades de ensino por intermédio
do PAIR, mas não havia comprovantes sobre as
informações. Nos outros dois municípios não
foi possível caracterizar se as atividades infor-
madas abrangiam realmente ações de prevenção
à exploração sexual.

A análise dos argumentos dos interlocutores
institucionais mostrou a necessidade de ampliar
sua sensibilidade, permitindo detectar quaisquer
iniciativas de prevenção à violência sexual. Sendo
assim, o indicador apresentou problemas de con-
fiabilidade e sensibilidade.

Considerando o papel estratégico deste indi-
cador e sua alta relevância social, propõe-se sua
reformulação para Percentual de escolas públicas
municipais com programas ou projetos propostos
pela gestão municipal que trabalhem a prevenção
da violência sexual.

Esta nova redação fixa o foco na gestão central
e não em ações difusas, permitindo potencialmen-
te maior factibilidade de obtenção dos dados e con-
fiabilidade. Amplia ainda a redação para o concei-
to de violência sexual, incluindo abuso sexual.

O indicador “Percentual de profissionais da
rede municipal de Educação capacitados para a
prevenção da violência intrafamiliar contra crian-
ças e adolescentes e promoção de ambientes pro-
tetores” visa avaliar a cobertura e o investimento
na capacitação de profissionais deste setor.

Apesar de ter havido investimentos neste sen-
tido, as secretarias municipais não sabiam infor-
mar quantos profissionais foram efetivamente
capacitados, tampouco sabiam indicar as inicia-
tivas de gestão junto aos territórios. Apresentou
ainda problemas ligados à questão de compre-
ensão do conceito de “promoção de ambientes
protetores”.

A adoção de estratégias de formação, que
envolvem agentes multiplicadores, também aca-
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bou por dificultar uma aferição objetiva da ad-
ministração central pela falta de critérios de acom-
panhamento.

Sendo assim, este indicador mostrou-se pou-
co viável para ser aplicado em estudos futuros e
foi retirado do sistema.

O indicador “Percentual de profissionais dos
Centros de Referência de Assistência Social
(CRAS) capacitados para identificar famílias em
situação de vulnerabilidade e risco de violência
intrafamiliar” foca as iniciativas formativas dos
profissionais do campo da Assistência Social,
dado seu papel na atuação diante da violência19.
Retrata ainda orientação de identificação de vul-
nerabilidades familiares segundo preconiza o Pla-
no Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência
Familiar e Comunitária20.

Nos três municípios este indicador mostrou-
se de difícil aplicação pela falta de dados necessá-
rios ao seu cálculo. Mesmo nos casos em que
havia relatos de iniciativas existentes, o registro
não era sistematizado. Assim, não foi possível a
aplicação do indicador e ele foi retirado do siste-
ma de indicadores.

Eixo 2. Atenção a crianças e adolescentes
em situação de violência intrafamiliar
e exploração sexual e aos seus familiares

Neste eixo, o principal parâmetro avaliativo
foi a oferta de cuidados adequados e suficientes a
crianças, adolescentes e os seus familiares, com
prioridade para as políticas de Saúde e Assistência
Social que abordam a atenção numa perspectiva
integral. Seus 14 indicadores tratam da organiza-
ção da rede de atendimento para a efetiva oferta
de cuidados e analisam a qualificação e a capaci-
tação de profissionais para o atendimento.

Este, que é o maior dentre os cinco eixos, apre-
sentou cinco indicadores com aspectos críticos
na sua aplicação ou precisando ser revistos. Os
problemas se referem em especial à falta de siste-
matização das informações institucionais e de
uma insipiente cultura de valorização da memó-
ria dos processos de trabalho.

Sobre o indicador “Existência de unidade de
programa de acolhimento institucional para cri-
anças e adolescentes em situação de exploração
sexual que se encontram sem referência familiar
e/ou em situação de ameaça” nenhum dos muni-
cípios estudados possuía unidade específica para
crianças e adolescentes nessa situação de viola-
ção de direitos. Nestes casos elas seriam encami-
nhadas às unidades de acolhimento institucional

da rede. Desta forma, verificou-se que a validade
do indicador em aferir as ofertas de abrigamen-
to especializadas apresentava limitações.

Entendendo que é fundamental que se ga-
ranta o acesso ao acolhimento institucional, con-
siderando os agravantes de falta de referência
familiar e/ou situação de ameaça, propõe-se a
revisão do indicador para Existência de unidade
de acolhimento institucional que receba crianças
e adolescentes em situação de exploração sexual
que se encontram sem referência familiar e/ou em
situação de ameaça.

O indicador “Percentual de unidades do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) que realizam atendi-
mento a crianças e adolescentes em situação de
violência intrafamiliar” não apresentou proble-
mas quanto à factibilidade de obtenção de da-
dos. Todavia, mostrou-se com nulo poder de dis-
criminar diferenças entre municípios, já que nas
três cidades foi argumentado que, por orienta-
ção do Ministério da Saúde, todos os estabeleci-
mentos de saúde devem prestar atendimento a
crianças e adolescentes nesta situação, não va-
lendo a lógica de unidades de referência. Desta
forma o indicador foi retirado.

Quanto ao indicador “Percentual de bairros e
comunidades atendidos pelos Centros de Refe-
rência Especializados de Assistência Social (CRE-
AS) que realizam atendimento diferenciado a cri-
ança e adolescente em situação de abuso e explo-
ração sexual”, em 2009, as atribuições dos servi-
ços do Sistema Único da Assistência Social
(SUAS) foram revistas a partir da Tipificação
Nacional de Serviços Socioassistenciais21. Segun-
do esta orientação, os serviços especializados de
atendimento às pessoas em situação de violência
sexual foram substituídos pelas ações do Serviço
de Proteção e Atendimento Especializado às Fa-
mílias e aos Indivíduos, que compõem um dos
Serviços de Proteção Social Especial de Média
Complexidade, que deve atender pessoas em qual-
quer situação de violação de direitos. Assim, o
indicador perdeu sua validade e poder discrimi-
natório, sendo eliminado.

O indicador “Percentual de Centros de Refe-
rência Especializado de Assistência Social (CRE-
AS) que realizam atendimento ao familiar autor
de violência intrafamiliar contra criança e ado-
lescente” também perdeu sua capacidade discri-
cionária pelo mesmo motivo do anterior, pois
não cabe mais ao serviço específico do SUAS a
atribuição de atendimento do familiar autor. Sen-
do assim, foi retirado do sistema de indicadores.

Sobre o “Percentual de profissionais que
atuam em serviços de referência do Sistema Úni-
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co de Saúde (SUS) para o atendimento a crianças
e adolescentes em situação de violência intrafa-
miliar e abuso sexual capacitados para identifi-
cação, atenção, acompanhamento e encaminha-
mento adequado das vítimas e seus familiares”, a
falta de registro acerca das capacitações realiza-
das para os profissionais da rede foi uma cons-
tante nos três municípios, não só no setor Saúde,
mas também na Assistência Social e na Educa-
ção. Sabe-se que diversas atividades formativas
foram empreendidas, todavia sem registro ade-
quado quanto aos participantes, o que inviabili-
zou o cálculo do indicador.

À medida que as iniciativas de descentraliza-
ção ocorrem, com atividades de formação sendo
planejadas e executadas pelas próprias unidades
das redes de Saúde, Assistência Social e Educa-
ção, maior o desconhecimento da gestão central
sobre as necessidades de ofertas formativas, o
que gera problema de factibilidade de obtenção
de dados. Portanto, este também foi retirado.

Eixo 3. Garantia dos direitos das crianças

e adolescentes em situação de violência
intrafamiliar e exploração sexual

A legislação brasileira estabelece, sob a pers-
pectiva dos direitos humanos e da proteção inte-
gral, um conjunto de garantias para crianças e
adolescentes. Para o cumprimento é preciso de
meios para implantação integrada do Sistema de
Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes
(SGD) em cada município.

Os indicadores do eixo 3 avaliam as ações go-
vernamentais municipais de fortalecimento do
SGD para atuar em situações de violência intrafa-
miliar e exploração sexual. Eles retratam o investi-
mento municipal na consolidação de políticas pú-
blicas e subsidiam a avaliação das condições ofer-
tadas pelo poder público municipal para criação e
funcionamento de Conselhos Tutelares a partir de
parâmetros do Conselho Nacional dos Direitos
da Criança e do Adolescente (CONANDA)22.

Este eixo apresentou um indicador com pro-
blema relacionado à confiabilidade dos dados e
outro revisto, visando melhorar sua comunica-
bilidade. Além disso, um dos indicadores teve sua
fórmula de cálculo atualizada de acordo com a
legislação vigente.

O ponto crítico do indicador “Percentual de
conselheiros tutelares capacitados para atuarem
em situações de violência intrafamiliar e explora-
ção sexual” foi a baixa confiabilidade, já que a
informação acerca da capacitação de conselhei-
ros foi controversa entre os próprios informan-

tes e carecia de comprovação que qualificasse os
dados. Na aplicação deste indicador também se
refletiu a falta de cuidado com os registros insti-
tucionais e o acompanhamento do trabalho jun-
to aos Conselhos Tutelares. Confirmou-se nos
municípios que a capacitação dos conselheiros
estava muitas das vezes vinculada à iniciativa e
aos recursos destes.

Dada sua inequívoca relevância, deslocou-se
o foco do indicador de indivíduos capacitados
para a realização regular de atividade formativa
pelo gestor municipal. Sendo assim, propõe a
revisão do indicador para Realização pela gestão
municipal de capacitação para conselheiros tute-
lares, a cada novo mandato, voltada para o atendi-
mento de crianças e adolescentes em situação vio-
lência intrafamiliar e violência sexual.

Visando melhorar a comunicabilidade do
indicador “Existência de política municipal arti-
culada a outras esferas de governo para o en-
frentamento da exploração sexual, consideran-
do prevenção, atendimento, reinserção familiar
e repressão” sua redação foi simplificada para
Existência de política municipal para o enfrenta-
mento da exploração sexual.

O indicador “Taxa de Conselhos Tutelares por
habitantes do município” teve sua fórmula de
cálculo atualizada em função da mudança de
parâmetro apresentada pelo CONANDA que
mudou a relação de nº de Conselhos Tutelares
por habitantes de 200 mil para 100 mil23.

Eixo 4. Qualificação do registro
e notificação de violência intrafamiliar
e exploração sexual de crianças
e adolescentes

Os seis indicadores do Eixo 4 auxiliam a aná-
lise do investimento municipal no apoio e no pro-
vimento de recursos para Conselhos Tutelares e
secretarias municipais de Saúde, Educação e As-
sistência Social para produção, qualificação e aná-
lise de informações sobre violência intrafamiliar e
exploração sexual de crianças e adolescentes.

Não se verificou neste conjunto de indicado-
res quaisquer problemas a respeito da comuni-
cabilidade. Quanto à factibilidade de obtenção
dos dados, apresentou dificuldades em apenas
um dos indicadores, “Percentual de notificações/
comunicações de violência intrafamiliar e explo-
ração sexual aos Conselhos Tutelares, segundo
origem governamental (Saúde, Educação e As-
sistência Social)”.

Os Conselhos Tutelares não possuíam siste-
matização do registro dos atendimentos e/ou
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casos investigados e/ou acompanhados. Apesar
de haver a informação, esta se encontrava em
estado bruto, sem qualquer sistematização, isto
é, indisponível, a não ser que fosse realizada pes-
quisa em cada prontuário.

Além da ausência de dados dos Conselhos
Tutelares, as secretarias municipais também não
dispunham de informações sobre as comunica-
ções e/ou notificações no que se refere ao efetivo
encaminhamento aos Conselhos Tutelares.

Os indicadores do eixo 5, Responsabilização
dos autores de violência intrafamiliar e explora-
ção sexual contra crianças e adolescentes, não apre-
sentaram qualquer dificuldade em sua aplicação.

Todos os indicadores que não apresentaram
problemas de desempenho segundo os critérios
analíticos adotados e os que foram reformula-
dos estão listados no Quadro 1.

Discussão

A principal dificuldade na aplicação do sistema
de indicadores demonstrou ser a falta de dados
para seu cálculo e para a comprovação (factibili-
dade), assim como a pouca qualidade dos regis-
tros institucionais (confiabilidade).

Considerando-se que a informação é matéria
prima para o conhecimento e insumo essencial
para a tomada de decisão da gestão24, chama aten-
ção a falta de uma cultura institucional de valori-
zação dos registros e da memória relacionada aos
processos de trabalho das secretarias municipais
de Saúde, Assistência Social e Educação. A preca-
riedade da informação sobre as ações de capaci-
tação oferecidas e realizadas para os profissionais
das redes locais teve especial destaque.

A necessidade de capacitação profissional
para identificar, notificar e acompanhar crianças
e adolescentes em situações de violência é larga-
mente reconhecida, quer pelas políticas setori-
ais18,19,25-27, quer por  pesquisas que consultam
os próprios profissionais da rede pública28,29. Os
estudos nos três municípios indicaram a existên-
cia de ações, todavia a falta de sistematização das

informações sobre a periodicidade de oferta e a
capacidade de cobertura inviabilizou a análise da
magnitude do que foi realizado e dos investimen-
tos ainda necessários.

A retirada dos indicadores sobre capacitação
profissional em função da lacuna de dados atin-
ge um eixo transversal do sistema de indicadores
discutido neste texto e sugere um impacto sobre
esta temática, uma vez que os indicadores reve-
lam o investimento realizado ou não pelo gestor
sobre o capital humano. Sua ausência pode re-
percutir na falta de indicadores indutores destas
ações.

Alguns indicadores também se mostraram
pouco sensíveis, por focar uma forma específica
de violência, ou mesmo pela vinculação setorial
ou institucional explícita em sua redação. Ampli-
ar a abrangência das ações realizadas mostra-se
como alternativa mais inclusiva e forma mais efe-
tiva de captar as iniciativas da gestão municipal
para o enfrentamento da violência. Permite ainda
alinhar indicadores às dimensões de ação viáveis
num mandato de gestão, o que é desejável para o
propósito de análise da atuação governamental30.

A mudança de legislação e de orientações para
a organização de serviços da rede levou à elimina-
ção ou revisão alguns indicadores. Isto corrobo-
ra a necessidade de análise periódica de indicado-
res dada a natureza dinâmica da realidade social7.
Afinal, os indicadores são ferramentas de análise,
constructos analíticos que precisam ser atualiza-
dos para manter sua acurácia e validade4,5.

Por fim, defendemos que o aperfeiçoamento
de um sistema de indicadores sobre a atuação
governamental municipal para o enfrentamento
das violências interfamiliares e exploração sexual
de crianças e adolescentes, pactuado a partir de
consenso entre operadores do SGD, testado e
operacionalizado em pesquisas empíricas, tem
significativa relevância e papel estratégico para:
a) apoiar gestores no monitoramento de suas
ações; b) subsidiar o controle social por parte
dos diversos atores; c) apoiar pesquisas sobre o
tema; d) permitir análises comparativas entre
distintas realidades regionais.
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